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PARECER DA COMISSÃO DE 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FINAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 

VALÉRIO – ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO. 

 

PROJETO DE LEI Nº 034/2022. INICIATIVA 

DE PARLAMENTAR. ISENÇÃO DE IPTU 

PARA CONTRIBUINTE PORTADOR DE 

DOENÇA GRAVE INCAPACITANTE OU 

PESSOA DA FAMÍLIA NA CONDIÇÃO. 

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. 

IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE. 

 

1.RELATÓRIO  

 

O Vereador Iarly Meneguelli, no uso de suas atribuições legais, apresentou, para 

apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº. 034/2022, o qual “Concede 

Isenção de IPTU para Contribuinte Portador de Doença Grave Incapacitante ou 

Pessoa da Família com Patologias que Especifica o Art. 2º, Desde que 

Obedecidas Todas as Condições Estabelecidas nesta Lei”.  

 

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 01.08.2022 

e, após sua leitura em Plenário na 13ª Sessão Ordinária realizada no dia 03.08.2022, 

veio a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final para exame e Parecer.  

 

É o Relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO  

  

2.1 Da Competência e Iniciativa 
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O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 

encontrando amparo no art. 30, inciso I da Constituição da República e no art. 16, 

inciso I da Lei Orgânica Municipal.  

 

Sob o ponto de vista da iniciativa, é de sabido que o vereador tem plena competência 

legiferante em matéria tributária municipal, por ser assunto cuja iniciativa não é 

privativa do Executivo, AINDA QUE PARA CONCEDER BENEFÍCIOS FISCAIS. Com 

este sentir, o STF já se posicionou:  

 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 

TRIBUTÁRIO. É CONCORRENTE A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE 

CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. 

ACÓRDÃO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELO 

RELATOR. RECURSO PROVIDO. Relatório 1. Recurso extraordinário 

interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da Constituição da 

República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

“Ação Direita de Inconstitucionalidade – Art. 1º da Lei Complementar n. 

330/2004, que acrescentou parágrafo único ao artigo 19 da Lei Municipal 

n. 1.890/93 (Código Tributário Municipal) - Dispositivo decorrente de 

emenda parlamentar, vetada pelo Chefe do Executivo, que concedeu 

isenção de IPTU aos proprietários de um único imóvel, construído para 

sua moradia, cujo valor venal seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 - 

Matéria tributária relativa a benefício que afeta o orçamento do 

Município, pois implica em renúncia de receita fiscal - Iniciativa de lei 

reservada ao Chefe do Poder Executivo - Inconstitucionalidade manifesta 

- Afronta aos artigos 5º; 47, inc. XI e XVII; 144 e 174, inc. II, III e § 6º, 

todos da Constituição Estadual - Ação procedente” (fl. 212 – grifos 

nossos). 2. O Recorrente alega que o Tribunal a quo teria contrariado os 

arts. 2º, 29, 61, § 1º, 84, inc. III e XXIII, e 165 da Constituição da 

República. Argumenta que “a iniciativa do processo legislativo tendente à 

promulgação de leis tributárias, no sistema constitucional inaugurado 

pela Constituição de 1988 é concorrente. Ao contrário do que decidiu a r. 

decisão ora combatida, a matéria examinada é de natureza tributária e 

não deve ser confundida com matéria orçamentária” (fl. 239). Requer o 

provimento do recurso extraordinário, para que seja julgado 

improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 1º 

da Lei Complementar municipal n. 330/2004. Apreciada a matéria trazida 
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na espécie, DECIDO. 3. Razão jurídica assiste ao Recorrente. 4. A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido 

de que a competência para iniciar processo legislativo sobre 

matéria tributária não é privativa do Poder Executivo. Confiram-se, a 

propósito, os seguintes julgados: “ADI - LEI N. 7.999/85, DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N. 

9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA 

COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO 

ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE 

INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 

AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR 

INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar 

na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A 

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 

presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - 

por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - 

deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e 

inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para 

conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - 

especialmente para os fins de instauração do respectivo processo 

legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 

724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.4.2001 – grifos 

nossos). E “I. Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do 

Estado do Mato Grosso do Sul (redação do art. 1º da L. est. 2.417/02), 

que isenta os aposentados e pensionistas do antigo sistema estadual de 

previdência da contribuição destinada ao custeio de plano de saúde dos 

servidores Estado: inconstitucionalidade declarada. II. Ação direta de 

inconstitucionalidade: conhecimento. (...) III. Processo legislativo: matéria 

tributária: inexistência de reserva de iniciativa do Executivo, sendo 

impertinente a invocação do art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, que diz 

respeito exclusivamente aos Territórios Federais” (ADI 3.205, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 17.11.2006 – grifos nossos). E 

ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 8.366, 

DE 7 DE JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI 

QUE INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE 

CONTRATAREM APENADOS E EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. A CONCESSÃO UNILATERAL 

DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE 

CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA AO DISPOSTO NO 

ARTIGO 155, § 2º, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A lei 
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instituidora de incentivo fiscal para as empresas que contratarem 

apenados e egressos no Estado do Espírito Santo não 

consubstancia matéria orçamentária. Assim, não subsiste a 

alegação, do requerente, de que a iniciativa seria reservada ao 

Chefe do Poder Executivo.” (ADI 3.809, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal 

Pleno, DJe 14.9.2007 – grifos nossos). Dessa orientação divergiu o 

acórdão recorrido. 5. Ressalto, por oportuno, que, em se tratando de 

recursos extraordinários interpostos contra decisões de tribunais 

estaduais em controle abstrato de constitucionalidade, é possível o 

provimento por decisão do Relator desde que “o litígio constitucional já 

tenha sido definido pela jurisprudência prevalecente no âmbito deste 

Tribunal” (AI 348.800, Rel. Min. Celso de Mello, Informativo n. 566). 6. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, § 1º-A, 

do Código de Processo Civil e art. 21, § 2º, do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 8 de junho de 2010. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora  

 

(RE 541273, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 08/06/2010, 

publicado em DJe-113 DIVULG 21/06/2010 PUBLIC 22/06/2010). 

 

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de iniciativa 

estabelecidos pela lei municipal em comento, não apresentado vício de 

inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes.  

 

2.2 Da Técnica Legislativa 

 

Quanto à técnica legislativa, em observância ao artigo 59 da Constituição da República, 

a elaboração, alteração ou consolidação de leis no Brasil, deverá observar o 

regramento estabelecido na Lei Complementar Federal nº. 95, de 26 de fevereiro de 

1998.  

 

Nesse sentido, a presente proposição está em sintonia com o preconizado no referido 

diploma.  

 

2.3 Da isenção de IPTU 
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O projeto de lei em estudo dispõe sobre a concessão de isenção do pagamento de 

IPTU aos imóveis de propriedade e de residência do contribuinte acometido por doença 

grave incapacitante ou de pessoa da família com as patologias, desde que obedecidas 

as condições estabelecidas na proposição. 

 

Na visão de HELY LOPES MEIRELLES:  

 

(...) as isenções de tributos municipais hão de ser concedidos por lei 

municipal (CF, artigo 150, § 6°) e, consequentemente, só por lei idêntica 

podem ser suprimidas ou modificadas. Prática inteiramente ilegal é a 

concessão de isenções por ato administrativo do prefeito. O chefe do 

Executivo só pode deferir as isenções nos termos da lei isentadora. Seu 

ato será meramente declaratório do benefício legal, desde que o 

contribuinte comprove a satisfação de todos os requisitos exigidos pela 

norma disciplinadora da isenção, conforme o disposto no artigo 179 da 

CTN. Inexistindo lei, nula será a isenção dada por decreto ou qualquer 

outro ato administrativo, escritura pública ou contrato (artigo 176 do 

CTN). 

 

É importante mencionar que a instituição de isenções é matéria que deve obediência a 

vários dispositivos legais e constitucionais, dentre os quais destacamos:  

 

Constituição Federal:  

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 

é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

 

[...]  

 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 

profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

 

[...]  

 

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
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impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 

específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 

matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

 

[...]  

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

 

I - propriedade predial e territorial urbana;  

 

[...]  

 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 

182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)  

 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000)  

 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do 

imóvel. 

 

Lei 5.172, de 25 de outubro de 1996 (Código Tributário Nacional) 

 

Art. 175. Excluem o crédito tributário: 

 

I - a isenção; 

 

II - a anistia. 

 

Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o 

cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação 

principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente. 

 

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre 

decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para 

a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 

sua duração. 
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Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do 

território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares. 

 

Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva: 

 

I - às taxas e às contribuições de melhoria; 

 

II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

 

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de 

determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a 

qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975) 

 

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, 

em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em 

requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das 

condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato 

para sua concessão. 

 

§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o 

despacho referido neste artigo será renovado antes da expiração de 

cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do 

primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de promover a 

continuidade do reconhecimento da isenção. 

 

§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 

aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155. 

 

Portanto, a isenção é considerada pelo artigo 175 do Código Tributário Nacional, como 

excludente do crédito tributário. Observa-se no referido código, que o benefício 

somente poderá ser concedido pelo ente federado que possui a competência tributária 

referente à matéria, ou seja, neste caso pelo Município. 

 

Entretanto, para a concessão desses benefícios tributários, o contribuinte deve 

preencher as circunstâncias de direito e de fato que legitimam a liberação do tributo, ou 

seja, a lei instituidora da isenção deve exigir requisitos e a demonstração de todas 

Autenticar documento em http://www.splonline.com.br/camaravilavalerio/autenticidade 
com o identificador 32003800380034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp24.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp24.htm#art13


CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

RUA NATALINO COSSI, N.º 100, CENTRO – VILA VALÉRIO-ES  CEP.: 29785-000  
CNPJ.: 01.619.047/0001-09 – TELEFONE.: (0XX27) 3728-1255/1489 – E-mail:geral@camaravilavalerio.es.gov.br 

essas situações. Requisitos estes, descritos nos dispositivos da propositura ora 

analisada. 

 

Considerando o disposto no art. 150, § 6º da Constituição Federal ora mencionado, 

qualquer escusa, redução ou desobrigação de crédito ao erário, ou até mesmo as 

hipóteses de anistia ou remissão, no tocante aos débitos tributários, deverá ser 

regulamentado mediante lei específica, seja ela, federal, estadual ou municipal, para 

não incorrer na ilegalidade do preceito constitucional, o que vem sendo atendido com a 

apresentação da proposição em análise. 

 

Neste ínterim, observamos que foram atendidos todos os regramentos aplicados ao 

caso, motivo pelo qual opinamos pela legalidade e constitucionalidade da matéria. 

 

3. PARECER 

 

 “A matéria é perfeitamente legal, 

constitucional. Assim sendo, este Relator 

opina por sua aprovação.”  

 

Sala das Comissões Permanentes, em 09 de agosto de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

RELATOR 
 

Pelas conclusões: 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL 
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